
ESTADO DO PARANÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 02-21 

Visa que o Município e o Estado do Paraná (por meio da 1ª Regional de Saúde) como

entes solidários, articulem-se e a fim de propiciar a paciente incapaz, condições de

retornar ao convívio familiar fornecendo todos os aparatos de saúde necessários ao

seu tratamento de saúde;

CONSIDERANDO  que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, e constitui

função  institucional  sua  zelar  pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos

serviços  de  relevância  pública  aos  direitos  assegurados  na  Constituição  Federal,

promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem como promover o inquérito

civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, na forma do

artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, ambos da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei

Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, de que cabe ao Ministério Público

expedir Recomendação Administrativa.

CONSIDERANDO que também incumbe ao Ministério Público, nos termos do art.

57, inc. V, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público (Lei Complementar nº 85,

de 27 de dezembro de 1999),  promover a defesa dos direitos constitucionais do

cidadão  para  a  garantia  do  efetivo  respeito  pelos  Poderes  Públicos  e  pelos

prestadores de serviços de relevância pública;

CONSIDERANDO que o art. 58, inc. VII, da Lei Orgânica Estadual do Ministério

Público, faculta a seus membros, no exercício de suas funções, recomendar ao Poder

competente,  se  for  o  caso,  por  escrito,  a  edição  de  normas  e  a  alteração  da

legislação em vigor,  bem como a adoção de medidas destinadas à melhoria dos

serviços públicos e dos serviços de relevância pública,
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CONSIDERANDO ser  o  Ministério  Público  “instituição  permanente,  essencial  à

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;

CONSIDERANDO a  função  institucional  do  Ministério  Público  de  promover  o

inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social,

do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos conforme preceitua o

art. 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

CONSIDERANDO que,  segundo o art.196,  da Constituição  Federal:  “A saúde é

direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e

econômicas  que visem à redução do risco de doença e de outros  agravos  e ao

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e

recuperação”;

CONSIDERANDO a  disposição  do  art.  197,  da  Carta  Magna,  de  que:  “São de

relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor,

nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua

execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física

ou jurídica de direito privado”; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal expressa em seu art. 198, inciso III:

“As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  integram  uma  rede  regionalizada  e

hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,  organizado  de  acordo  com  as

seguintes diretrizes: III – participação da comunidade”;  

CONSIDERANDO que o dever de fornecer os medicamentos, insumos, aparelhos e

etc. indispensáveis ao tratamento das moléstias que acometem os cidadãos possui

respaldo no artigo 6°, inciso I, alínea d, também, da Lei n° 8090/90, o qual dispõe
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que estão incluídos no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): a exe-

cução de ações de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o direito à vida vem expressamente consignado no art. 5°,

caput, da Constituição Federal, entre os direitos e garantias fundamentais do cida-

dão; 

CONSIDERANDO ainda, que o paciente em questão é criança, gozando de absoluta

prioridade conforme preceitos legais1 e constitucionais2;

CONSIDERANDO que  o  paciente  EWERTON  LEANDRO  LOPPNAW  FOSSILLE o

infante em questão tem uma situação de saúde fragilíssima, consistente em RNPT

(36S) e AIG; Deleção (13) Q (22), holoprocenfalia; fusão de arcos costais; bronco

displasia; laringo malecea leve; epilepsia, distonia, variante Dandy-walker; colonizado

MRSA e acinetobacter; 

1 Estatuto da Criança e do Adolescente. Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à
juventude.

2Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  à  convivência  familiar  e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,  discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão.
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CONSIDERANDO assim que o infante necessita de diversos materiais especiais de

uso contínuo para sua sobrevivência;

CONSIDERANDO que  o  infante  encontra-se  internado  no  Hospital  Pequeno

Principe, e para sua alta e seu retorno à convivência familiar, dependem que sua

residência  esteja  devidamente  aparentada  a  fim  de  lhe  proporcionar  tratamento

digno e adequado a sua real condição de saúde;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade do Município de Paranaguá, e do Estado

do Paraná, por meio da 1ª Regional de Saúde articularem-se em prol do bem estar,

da saúde e da vida do infante em questão, propiciando seu retorno ao lar, buscando

sempre seu melhor interesse;

CONSIDERANDO a URGÊNCIA na aquisição dos insumos, aparelhos, medicamentos

e não sendo de alto custo, e por se tratar de material essencial ao infante;

CONSIDERANDO que  administrativamente  possa  haver  menos  entraves  na

aquisição dos insumos e aumentar a possibilidade de consegui-lo no menor tempo

possível;

CONSIDERANDO  ainda  que  administrativamente  poderá  o  Estado  e  Município

negarem o que eventualmente não seja possível ser fornecido;

CONSIDERANDO a  responsabilidade  preconizada  pelo  ar.  196,  da  Constituição

Federal, o qual trata do direito à saúde, sendo dever imposto a qualquer dos entes

federativos no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS,  havendo solidariedade

entre os entes federativos3;
3ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS.
ALEGAÇÃO DE QUE A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA FOI DEFERIDA EM DESCOMPASSO COM O ART.
273 DO CPC. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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Expede-se a presente:

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

A  fim  de  que  Prefeito  Municipal  de  Paranaguá,  a  Secretária

Municipal de Saúde, a Procuradora-Geral do Município e o Controlador-Geral

do Município, e ao Diretor da 1ª Regional de Saúde:

1) articulem-se a fim de fornecer ao infante  EWERTON LEANDRO

LOPPNAW  FOSSILLE os  insumos,  aparelhos,  medicamentos  e  profissionais

necessários a fim de que após a sua alta hospitalar possa retornar à convivência

familiar, estando sua residência devidamente aparentada a fim de lhe proporcionar

tratamento digno e adequado a sua real condição de saúde, conforme lista abaixo:

1. ventilador domiciliar para conexão com traqueostomia;
2. Unidade Manual de Respiração Artificial (Ambu);
3. Oxigenioterapia domiciliar na traqueostomia com ventilador,

e concentrador de oxigênio portatil/backup;
4. Aspirador para traqueostomia e material para aspiração como

sondas, soro fisiológico e luvas;
5. Aspirador portátil;
6. Cilindro de Oxigênio portátil;
7. Gerador de luz;
8. Monitor de oximetria – oxímetro;
9.  Dieta  enteral  (NAN)  para  realziar  via  gastrostomia  com

sondas e equipos/frascos de dieta;
10. Fisioterapia respiratória diária;
11. Fonoterapia duas vezes na semana;
12. Acompanhamento na UBS (puericultura);
13. Medicações para controle de doença de base que faz uso:

1 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema
Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles ostenta
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.
2 - O Tribunal de origem, no julgamento do agravo de instrumento, cassou a decisão que deferira a antecipação
de tutela. Não houve alteração do referido acórdão. Logo, neste particular, ausente o interesse recursal.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1131464/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013,
DJe 04/02/2014)
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- levetiracetam 100 mg/ml 2 ml 12 em 12 h;
- azitromicina 10 mg,kg, dia DA;
- baclofeno 2,5 mg 12/12 h;
- clonazepam  3 gotas ao dias;
- pulmicort nebulização 12/12h;
- nebulização com SSH%% 6/6h e aspiração de vias áreas de

2/2h;
- metoprolol – 7 mg a dia- em ajuste de dose;
- protovit 12 gotas/dia e sulfato ferroso 7 gotas dia e addera 3

gotas;

2)  Informe a essa Promotoria de Justiça as providências adotadas

no prazo máximo de  03 (três) dias;

Anexe  a  presente  Recomendação  ao  Sistema  PRO-MP,  com

publicação de extrato no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Paraná.

Paranaguá, 05 de abril de 2021.

Camila Adami Martins     
     Promotora de Justiça
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